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0. INTRODUÇÃO 

Nesta comunicação tentam-se apresentar brevemente as diferentes perspectivas de análise 
que do bilinguismo galego se têm feito nas últimas décadas na Galiza e oferecer um peque-
no guia bibliográfico para quem se achegar ao tema. O nosso interesse é fundamentalmente 
descritivo e apenas secundariamente crítico. Mas, contudo, resulta inesquecível ao realizar 
um trabalho globalizador deste tipo o problema que, no quadro da investigação sociolin-
guística na Galiza, causa uma das nossas particularidades como comunidade: a de gozar do 
discutível privilégio de ter uma língua de ortografia múltipla. O certo é que esta questão 
acarreta um grave conflito de base ideológica-identitária entre as elites técnicas –de poder 
ou de contra-poder– que geram discurso sobre a língua, e questão que, na nossa experiên-
cia, leva em demasiadas ocasiões a não observar a qualidade ou interesse do trabalho, mas 
antes a ortografia em que está escrito. Isto pode significar, e de facto significa muitas vezes, 
o silenciamento de autores e linhas de investigação ou, no melhor dos casos, apenas uma 
leitura viciada de começo. Não nos pretendemos salvar desse condicionamento à partida, 
porém não é objectivo básico deste trabalho realizar qualquer tipo de análise glotopolítica 
da Política Linguística institucional ou para-institucional galega ou das suas contra-propos-
tas, e da consequente guerra de elites, ainda que nalgum momento entremos inevitavelmen-
te na questão, mas apenas centrar-nos nos aspectos mais puramente sociolinguísticos 
(linhas de investigação e alguns resultados) e menos nos mais abertamente político-linguís-
ticos de que já nos temos ocupados noutros momentos (p.  ex. Herrero Valeiro, 1993a, 
1993b). É por isso que não tratamos aqui o tema da discussão em torno da planificação do 
corpus, ou seja, excluimos o âmbito da análise glotopolítica dos problemas ideológicos e 
identitários que fundamentam a questão ortográfica. 
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1. PERSPECTIVAS DE ANÁLISE DO BILINGUISMO GALEGO 

Como já comentou Fernández Rodríguez, 1991, p. 248, a via de análise sociolinguística 
preferentemente usada na Galiza tem sido a perspectiva macro ou sociologia da linguagem, 
já for em aportações práticas (sociolinguística quantitativa) ou teóricas (estudos descritivos 
ou interpretativos). As outras duas perspectivas apontadas por Fernández Rodríguez para 
uma completa análise de uma comunidade multilíngue, a microssociolinguística e a varia-
cionista, não tiveram a mesma sorte no nosso contexto. Da segunda apenas poderíamos, 
seguindo a este autor, achar um trabalho que se aproxima desta linha de análise, o de Gon-
çález Blázquez, 1979, mas «sen o soporte empírico que nesta escola se considera funda-
mental». Mas a outra perspectiva, representada nomeadamente pela sociolinguística da 
interacção de Gumperz, começa a oferecer uma maior produtividade e a gerar trabalhos de 
grande interesse, como em seguida veremos. 

Fernández Rodríguez, 1991, p. 248, oferece, em nossa opinião, uma adequada expli-
cação para o não cultivo destas linhas de análise: «A ausencia, ata agora, da sociolin-
güística das universidades galegas e do resto das institucións investigadoras non favore-
ceu o longo traballo que se necesita para afrontar as outras dúas vías de análise. A mi-
crosociolingüística necesita longos períodos de observación participante nunha comuni-
dade de interacción e sofisticados métodos para formar un corpus de conversación 
espontánea, ademais de unha familiaridade coas técnicas de etnometodoloxía, de análise 
da conversación, e formación lingüística en campos alleos á tradición lingüística hispá-
nica (por exemplo, a análise prosódica, a pragmática, etc.). A terceira vía [o variacio-
nismo] necesita tamén un abundante corpus de lingua falada, aínda que obtido de forma 
diferente, mediante a típica entrevista sociolingüística»1. 
 

2. A PERSPECTIVA MACRO 

Através de Fernández Rodríguez, 1991, p. 246-247, podemos caracterizar a análise macro-
ssociolinguística como um estudo dos macrofactores sociais que interessam a escolha de 
código (língua ou variedade linguística) por parte dos falantes en situações claramente defi-
nidas. Para este tipo de análise é fundamental o conceito de domínio, um contexto institu-
cional vinculado à mudança de línguas; ou seja, estuda-se o uso funcional das línguas. O 
conceito presupõe que as escolhas individuais dos falantes estão governadas por modelos 

1. O projecto de formação de um Corpus de língua falada na cidade da Corunha, dirigido pelo Professor Dou-
tor Fernández Rodríguez, constitui um primeiro intento de resolver este problema ao fornecer aos investiga-
dores uma muito ampla base de trabalho que já tem sido ou esta a ser empregue em teses e tesinhas de 
diferente perspectiva analítica (para um descrição do projecto veja-se Fernández Ferreiro e Cal Varela, 1993). 
De facto, numa linha que combina a fonética experimental e uma certa perspectiva variacionista, pode ver-se 
Faginas Souto, 1996, e, numa linha microssociolinguística, Domínguez Seco, 1995. 
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estabelecidos de escolha que actuam no conjunto da sociedade multilingue, de forma aná-
loga ao que acontece com os diferentes registos numa sociedade monolíngue. Trata-se de 
descobrir o número e o tipo dos domínios pertinentes existentes numa sociedade, alguns 
propostos como universais (família, escola, administração...). Enfim, como escreveu Fish-
man trata-se de pesquisar «quem fala, que língua, a quem e quando». 

Contudo, na sociologia da linguagem, cremos necessário diferenciar dois territórios 
a efeitos de sistematicidade: (a) os estudos descritivos quantitativos ou demolinguís-
ticos, e (b): os estudos descritivos teóricos, basicamente ao redor dos conceitos bilin-
guismo, diglossia e conflito linguístico. Para os primeiros, a aparição dos três volumes 
do Mapa Sociolingüístico de Galicia, realizado pelo Seminario de Sociolingüística da 
Real Academia Galega, e referidos a língua inicial e competência linguística, usos e ati-
tudes (Seminario de Sociolingüística, 1994, 1995, 1996), aporta por fim um conjunto de 
dados o suficientemente fiáveis para um melhor conhecimento da situação demolin-
guística da Galiza, fechando uma época em que, apesar da numerosa bibliografia sobre 
o tema, não existiam estudos globais que nos fornecessem de dados suficientes. Para o 
segundo caso, a bibliografia é amplíssima, com posições enfrentadas e altas doses de 
militância que, na nossa opinião, tendem a deformar por positivo ou por negativo o pa-
norama sociolinguístico, social e institucional, da Galiza. Trata-se, enfim, de um dos 
âmbitos básicos em que se patenteia o conflito ideológico-identitário. 

2.1. Sociolinguística quantitativa 

Ainda que existem numerosos domínios sobre os que actuar a sociolinguística quantitativa2, 
vamos centrar-nos apenas num domínio global ou, mais adequadamente, uma dinâmica do 
bilinguismo galego (Fernández Rodríguez, 1991), aquele que tenta oferecer uma pers-
pectiva geral de nível de competencia, usos e atitudes da línguas e a evolução desta situação 
(Rojo Sánchez, 1981; Fernández Rodríguez, 1983, 1991, 1993; Portas Fernández, 1991, 
Seminario de Sociolingüística, 1994, 1995, 1996). Para além de quadros, números e múl-
tiplas estatísticas impossíves de apresentar aqui, salientaremos o que consideramos como 
traço definidor básico dessa dinâmica. Como se tem comentado em diversas ocasiões (Rojo 
Sánchez, 1981; Fernández Rodríguez, 1983, 1991), há um facto paradoxal, mas essencial, 
para a apreensão macrossociolinguística do estado actual do bilinguismo na Galiza. E este 
facto parte da existência de dois parâmetros perfeitamente diferenciados, um parâmetro 
social e um parâmetro institucional. No primeiro, se atendemos a Fernández Rodríguez, 
1991, p. 239, resulta «indubitable que nos achamos nunha fase avanzada dun proceso de 
substitución linguística» do galego pelo castelhano. No segundo, por contra, e para o mes-
mo autor (ibídem), o galego «sen ningunha dúbida, gañou importantes posicións»3. Se de-

2. Por exemplo, na Galiza têm-se analisado os domínios: família, educação, religião, trabalho, administração e 
justiça, meios de comunicação e cultura. 
 
3. Portas Fernández, 1991, p. 141-142, reproduz esta mesma consideração geral: «O indicador negativo máis 
importante é a continuación do proceso de perda de falantes de língua materna galega, castellanización 
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certo se pretende oferecer uma possível leitura do significado desta paradoxal situação, é 
preciso examinar antes o primeiro dos parâmetros, aquele onde as línguas devêm fala, onde 
estão vivas e sobrevivem (Fernández Rodríguez, 1993). E se para o segundo parâmetro, o 
institucional, os dados quantitativos resultam apenas acessórios, neste primeiro adquirem 
uma importância básica.  

Acho que, sem termos que recorrer à muito maior complexidade do Mapa Sociolin-
guístico, as análises prévias de Fernández Rodríguez, 1991, 1993, podem servir para apre-
sentarmos como se encontra na actualidade a questão quantitativa e tentar oferecer uma in-
terpretação da evolução da questão. O objecto de estudo: «o avance do proceso de subs-
titución lingüística nos ámbitos informais» (Fernández Rodríguez, 1991, p. 240); os ob-
jectivos: uma interpretação técnica dos resultados obtidos e da sua possível evolução. Para 

além disto, chegaremos a uma crítica e auto-crítica deste tipo de perspectiva de análise. 
E os dados mais actuais são significativos: por uma parte, é patente um forte pro-

cesso de perda na transmissão intergeracional da língua (Fernández Rodríguez, 1991, 
p. 241); por outra, a situação do galego no âmbito urbano ou semi-urbano é quase-agó-
nica (Fernández Rodríguez, 1993) enquanto no âmbito rural perde posições com uma 
rapidez alarmante (Fernández Rodríguez, 1991). Fernández Rodríguez, 1983, tinha pos-
tulado unha deceleração no processo de substituição (desgaleguização), considerando-a 
positivamente em relação á conservação do galego. Mas em Fernández Rodríguez, 
1991, realiza uma reinterpretação dos seus dados: o ritmo de desgaleguização desce nas 
cidades por escasseza de «materia prima»; ou seja, já não há quem desgaleguizar. Os 
processos de regaleguização interessam fundamentalmente os usos litúrgicos4 da língua, 

individual que é maior segundo nos aproximamos das xerazóns máis novas, dos habitats caracterizados como 
máis urbanos e das clases sociais máis elevadas. A este indicador negativo ven-se superpor a timidez con que 
avanza o proceso de normalización lingüística. Apesar de contar con un marco legalque se pretende e 
define como defensa e motor da mesma, a normalización ve-se reducida en moitos ámbitos da vida social a 
meros usos testemuñais e ritualizados. Condicionado en parte por unha moi discutíbel eficácia institucional, 
e en parte pola falta dunha sensibilidade lingüística xeneralizada, podemos constatar tamén a escasa pene-
tración do galego nos usos públicos desenvolvidos e/ou promovidos por axentes de titularidade privada. 
Contodo, xunto a estes factores encontramo-nos con outros que denotan un avanzo na recuperación social da 
língua. Nen que dicer ten que, en comparación coas fases precedentes do idioma, o galego incrementou a sua 
presenza na vida pública, un crecimento que tamén se pode apreciar na análise da escala de funcións 
que desempeña na sociedade actual. Tampouco podemos esquecer o salto cualitativo que supuxo a oficiali-
zación da língua, coa conseguinte entrada do galego no mundo da educación, e o incremento conside-
rábel do seu emprego nos meios de comunicación de masas, especialmente na televisión. Estas e outras 
causas, entre as que salienta a proliferación de colectivos que defenden a normalización, están provocando 
nos últimos tempos unha mudanza positiva moi importante nos códigos de valorización social da língua, 
coas transformacións derivadas no comportamento lingüístico dos galegos. Mais, apesar de todo, estes 
factores non conseguen vencer a tendéncia castellanizante que testemuñan os indicadores negativos ante-
riormente apontados».  
 
4. Porém, é precisa a reinterpretação do uso habitual do rótulo litúrgico feita por Álvarez Cáccamo, 1990, para 
o contexto galego: «The label `liturgical’, however, misses the point that these are not simply ritualized forms 
of linguistic behavior: they are practices of change and power that contribute (1) to structure each language’s 
`ethoglossic character’ (its socio-communicative functions); (2) to generate communicative expectations, and 
(3) to shape the community’s sociolinguistic competence. By exposure to contextualized language choices, the 
speech community establishes associations between code use, social setting, degree of formality of the event, 
activity type, interactional goals, and participants’s identities and role relationships. These associations 
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e não os usos básicos da interacção quotidiana. A regaleguização efectiva produz-se 
apenas em casos marcados por um processo de politização de signo nacionalista; por 
palavras deste autor, «falar deixa de ser ‘simplemente falar’ para volverse un xeito de 
militancia». Isto é, produz-se um processo de ideologização da fala, mas com uma in-
cidência quantitativa muito pequena5. 

Em Fernández Rodríguez, 1993, volta-se insistir na importância da análise da situa-
ção do galego nos espaços urbanos e, obviamente, nas gerações mais novas, já que de 
ambos os parâmetros depende a conservação da língua6. Tomando em consideração a 
existência de bilingues iniciais, como lógico resultado da crítica ao não-operativo uso 
habitual do conceito língua materna, a análise arroja que na população urbana galega o 
48,9% tem como língua inicial o castelhano, o 35,3% o galego, e o 15,8% as duas (Fer-
nández Rodríguez, 1993, p. 32). Porém, a distribuição está longe de ser homogênea nos 
diferentes grupos de idade com evidente vantagem para o castelhano segundo se desce 
na pirâmide populacional (e, deste modo, podem ver-se, por exemplo, os dados sobre 
língua inicial segundo idade na população urbana que fornece Fernández Rodríguez, 
1993, p. 32): a percentagem de galego-falantes iniciais é de 12,2% no grupo itário 16 a 
25 anos). Para além disto, mesmo apesar do grande conhecimento do galego por parte 
da população, como escreve Fernández Rodríguez, 1993, p. 51, «(...) entre saber hablar 
gallego y hablarlo habitualmente hay una diferencia muy importante: difícilmente se 
transmite a los hijos una lengua que no se habla habitualmente». 

Porém, apesar da esmagante contundência destes dados, existem outras visões mais 
optimistas quanto ao futuro do galego (como a de Monteagudo Romero, 19907, embora 
os dados do próprio Monteagudo Romero et alii, 1986 pareçam questionar tal optimis-
mo). A interpretação desta divergência de perspectivas haverá de vir pela análise do di-

generate expectations that later enter into the interpretation of linguistic choices in comparable situations: 
sociolinguistic change in action». 
 
5. Mas o certo é que nem uma politização face à posições nacionalistas galegas tem de acarretar necessaria-
mente nos últimos anos uma mudança de usos linguísticos: veja-se por exemplo o caso dos Riazor Blues ou 
doutros grupos vinculados ao futebol, em que o castelhano continua a ser a língua básica de interacção, ainda 
que, obviamente, com atitudes -mas quase sempre apenas atitudes- muito positivas face ao galego. 
 
6. Fernández Rodríguez, 1993, p. 28: «Galicia está dejando de ser básicamente rural, y el proceso de concen-
tración de la población en las ciudades, en la costa y en las cabeceras de comarca, ya muy intenso en los últi-
mos quince anos, se intensificará probablemente en los años venideros. El 87% del crecimiento demográfico 
de Galicia en este siglo corresponde a las cabeceras urbanas, y la población que vive en las siete áreas urbanas 
gallegas representa ya más del 40% de la población total, mientras que en 1900 representaba sólo el 9,8%. Por 
consiguiente, el hecho de que en los ámbitos rurales todavía encontremos porcentajes elevados de galle-
go-hablantes habituales no debería suscitar por sí sólo demasiadas esperanzas para el futuro de la lengua». 
 
7. Para Monteagudo Romero, 1990, pp. 307-308, da perspectiva oficialista: «considérase que a situación so-
cio-lingüística actual xa non necesariamente hai que caracterizala como un estadio de bilingüismo substituto-
rio (de transición cara ó unilingüismo en castelán), senón que pode ser considerada como un estadio de bilin-
güismo restitutorio (de transición cara ó unilingüismo en galego): desde esta perspectiva, os avances na pla-
nificación do estatus do galego son valorados positivamente (aínda que se lle sinalen insuficiencias e contra-
diccións), e de todas as maneiras sería inconcebible unha pasaxe súpeta desde o bilinguismo substitutorio á 
normalidade lingüística. Desde esta perspectiva, os avances na planificación do corpus e na do estatus do 
galego van nun camiño correcto e son o suficientemente congruentes entre si». 
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ferente peso que, numa descrição global da dinâmica do bilinguismo na Galiza, se lhes 
conceda ao âmbito social ou informal e ao âmbito institucional ou formal. Do primeiro 
parâmetro, a análise diz que assistimos a uma fase muito avançada de um processo ma-
ciço de substituição linguística; do segundo, a análise apresenta uma fase também 
avançada de um processo também maciço de institucionalização (que pode ser igual-
mente uma restituição) de uma muito determinada codificação normativa. Para além 
disto, as interpretações que os representantes da política linguística institucional reali-
zam dos resultados conhecidos do Mapa poderiam ser qualificadas apenas como desati-
nadas se não tivessem o explícito interesse da Junta da Galiza de falsar a situação socio-
linguística galega e ocultar a realidade demasiado facilmente verificável do processo de 
substituição linguística. É coisa, simplesmente, de abrir os olhos; ou antes, as orelhas. É 
neste mesmo contexto em que haveria de perguntar-se pelo próprio valor do Mapa So-
ciolinguístico no quadro de uma política linguística institucional que, de não conhecer-
mos o seu autêntico objectivo, haveria que qualificar também como desatinada: actua-se 
primeiro sobre a população sociolinguística (imposição de normas de correcção idiomá-
tica, escolarização, ma non troppo, em galego, campanhas publicitárias de valor ques-
tionável até no estético...) e depois se invistem centos de milhões no conhecimento cien-
tífico do comportamento e estruturação sociolinguísticos dessa população, para, por fim, 
os responsáveis políticos tirarem umas conclusões desatinadas em que se misturam, 
tergiversadamente, dados sobre competência, usos ou atitudes. Por outras palavras: o 
mundo, a planificação linguística, às avessas. Apontamos apenas uma pergunta: da mo-
dificação de atitudes a respeito do galego deriva-se talvez um acréscimo de usos do 
galego? Ou é que, talvez, estar agora em prol do galego é, apenas, o politicamente co-
rrecto, e por iso mudam as atitudes, mas apenas as atitudes? 

Contudo, a investigação macrossociolinguística não parece ser o único mecanismo 
para a correcta compreensão de um processo de substituição linguística. Para Fernández 
Rodríguez, 1991, p. 260: «(...) na relación dialéctica incesante entre a macroorde social 
establecida (que condiciona a conducta lingüística, pero non a determina) e a microorde 
social (que se crea e reaxusta constantemente como resultado da interacción mesma), o 
tipo de investigación que necesitamos decántase cara ó estudio do segundo membro da 
relación (...)». Mas, decerto, a análise da macroordem social ainda é quase a única sobre 
a que podemos desenvolver a nossa apresentação selectiva. E técnicas e conceitos origi-
nados e aplicados por esta linha analítica são os que mais ampla produção discursiva 
têm originado na Galiza. 

2.2. Diglossia. Bilinguismo. Conflito linguístico 

A questão, decerto, exigiria muitas páginas, mas temos de reduzi-la ao mínimo8. A aplicação 

geral do conceito diglossia na Sociolinguística galega tem sido maioritariamente uniforme 

8. Para uma análise muito mais ampla e demorada, veja-se Herrero Valeiro, 1993a, pp. 82-149, ou a reelabora-
ção de Herrero Valeiro, 1997. 
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numa direcção de análise, aquela que procede de alguns dos resultados de Fishman, p. ex., 
1967, 1979, (e no âmbito ibérico a sua adaptação pela sociolinguística catalã e, nomeada-
mente, Ninyoles 1969, 1971, 1977). Deste modo, o valor mais comum que se lhe dará ao 

significante diglossia será aquele que se patenteia noutros autores que optam por manter o 

termo bilinguismo sob os rótulos de bilinguismo colonial ou bilinguismo substitutório, ou, 
mais estritamente, bilinguismo diglóssico para Kloss, 19679, e que se concretará em alguns 

autores na oposição privativa bilinguismo-diglossia no senso de Ninyoles mas mantendo na 

prática a ambiguidade, como faz o próprio Fishman, do primeiro termo entre os seus pólos 

individual e social e entre o domínio de variedades de uma mesma língua e línguas diferentes. 
Assim, para Ninyoles, 1977, p. 218: «Por ‘diglosia’ aludo a aquellas situaciones en que se 

produce una superposición lingüística entre una variedad o lengua ‘alta’ (A), que se utiliza en 

la comunicación formal escrita (...) y una variedad o lengua ‘baja’ (B), con frecuencia poco 

cultivada, que se usa en las conversaciones de carácter no formal o familiar». Mas Ninyoles, 
ibídem, pretende com o uso do qualificativo estrutural: «(...) separar este término del uso 

limitado de los lingüistas, para poner de relieve su relación e interdependencia con el resto de 

los rasgos estructurales (sociales, económicos, culturales, políticos) de una sociedad». 
A diglossia à galega, onde espanhol é língua A e galego língua B, aquela que gera e 

divulga nomeadamente o discurso nacionalista da língua, será sinónimo da diglossia 
estrutural de Ninyoles. Mesmo poderíamos dizer que em grande parte deste discurso a 
diglossia actua, pelo seu uso continuado no discurso público, como correlato substitutó-
rio –sendo em todo o caso uma condição– de conflito linguístico, conceito que, com cer-
tas matizações, parece-nos muito mais rendível, junto a outros como minorização ou in-
terposição. Decerto, parece mais útil manter o uso de Ferguson (já em si próprio muito 
complexo), em que a oposição funcional se estabalece unicamente entre duas variedades 
de uma única língua, e usar outros termos mais operativos para designar os outros níveis 
definidos por Fasold, 198410, embora resultem de difícil escolha para o nível das línguas 

9. Alguns autores mantêm a etiqueta bilinguismo como rótulo principal e acrescentam um adjectivo para cla-
rearem a que tipo de bilinguismo aludem, como é o caso de Kloss, 1967, pp. 46-47. Kloss diferencia, numa 
política geral de assimilação linguística, entre um bilinguismo substitutório (replacive bilingualism) e um bi-
linguismo diglóssico (diglossic bilingualism) no seu valor de diferenciação funcional das línguas. Pelas suas 
palavras: «A linguistic assimilation policy may have to deal with basically different minority tongues some of 
which are closely related to the national and others which are not. Therefore, speakers of the dominant langua-
ge have two ways of doing away whith a nondominant language: replacing it, or dialectizing it. In other 
words, the policy may aim at diglossic bilingualism instead of replacive bilingualism. To be sure, diglossic bi-
lingualism is only possible where the dominant and nondominant languages are close relatives». Parece que o 
diglóssico é na realidade uma variante do bilinguismo substitutório como conceito geral. O certo é que o uso 
de um rótulo como bilinguismo diglóssico também está a romper o que se quer apresentar como oposição pri-
vativa entre bilinguismo e diglossia, habitualmente aceite na Galiza, e que será desqualificada por Fernández 
Rodríguez e Rojo Sánchez embora mantendo a perspectiva da significação ampliada de diglossia. Mas tam-
bém não parece o bilinguismo diglóssico o conceito mais adequado ao contexto galego –mesmo desde o Res-
surgimento e o reinício do uso do galego em âmbitos formais a meados do século XIX– por não existir de 
forma geral aquela diferenciação absoluta de funções que exige o qualificativo diglóssico (na diglossia de 
Ferguson, 1959, ou na broad diglossia de Fasold, 1984). 
 
10. Fasold, consciente dos problemas gerados pelo processo de ampliação de significado, mas com que basica-
mente concorda, proporá uma definição ampliada (broad diglossia) em que se enquadrarão três subtipos 
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diferentes devido ao amplo território significativo do termo bilinguismo. E, deste jeito, 
optaríamos pelo uso de fórmulas como bilinguismo substitutório ou, com maior ideo-
logização, bilinguismo colonial, para rotular o que López Morales, 1989, pp. 82-83, de-
finiriria simplesmente como «casos de bilingüismo en los que una lengua determinada 
ha sido superimpuesta por presiones culturales, sociales o políticas». 

Mas, de forma geral, na linha de significação ampliada, e em diferentes níveis de 
uso do conceito, temos a aportação de autores que têm tratado explicitamente o tema co-
mo Alonso Montero, 197311, Rodríguez Sánchez, 1976.1991, Rodríguez Sánchez e Lô-
pez Suevos, 1978 –sob a forma diglossia colonial–, Fernández Rodríguez, 1978, Chacón 
Calvar, 1979, Esser, 1986, Díaz López, 1980, Varela Puñal, 1980, Rojo Sánchez, 1974, 
1981, Álvarez Cáccamo 1983, 1987, e Garcia Negro, 1991. Documentamos numerosos 
exemplos no discurso sobre a língua na Galiza tanto na sua linha reintegracionista ou 
lusista quanto na diferencialista ou isolacionista que reproduzem a mesma conceptuali-
zação, preferentemente a que defende a oposição privativa bilinguismo-diglossia, e não 
questionam a sua aplicabilidade por ter chegado a ser um lugar comum aceite como 
«artículo de fe», reproduzindo a fórmula de López Morales, 1989, para se referir à acei-
tação sem condições da teoria de Fishman por parte dos sociólogos da linguagem; 
assim, podemos salientar entre outros muitos: Fontenla Rodrigues et alii, 1984, García 
González, 1985, ou Fernández Velho, 1986. 

Porém, mais do que as posturas claramente a favor da caracterização da Galiza ac-
tual como comunidade diglóssica (p. ex. Rodríguez Sánchez, 1991, Garcia Negro, 1991) 
no sentido de Fishman, ou, para sermos mais correctos, Ninyoles –pois parece óbvio 
que as leituras procedem directamente do agenciamento e aplicação que faz este autor 
da teoria fishmaniana que chegará modificada em aspectos essenciais aos autores 
galegos–, apresentam para nós um maior interesse aqueles trabalhos que questionam, 

fundamentais. Esta é a sua definição, 1984, p. 53: «BROAD DIGLOSSIA is the reservation of highly valued 
segments of a community’s linguistic repertoire (which are not the first to be learned, but are learned later and 
more consciously, usually through formal education), for situations perceived as more formal and guarded; 
and the reservation of less highly valued segments (which are learned firs with little or no conscious effort), of 
any degree of linguistic relatedness to the higher valued segments, from stylistic differences to separate 
languages, for situations perceived as more informal and intimate». Fasold estabelecerá três categorias na 
classificação da relação linguística entre as variedades mais formais ou prestigiadas (High) e as menos for-
mais ou não-prestigiadas (Low) pretendendo definir um continuum: línguas diferentes (Separate languages), 
dialectos diferentes (Divergent dialects, no senso fergusoniano mas também incluíndo a estratificação 
sociolectal e diatópica: língua padrão /vs/ dialectos) e estilos diferentes (Stylistic differences). Os diferentes 
subtipos de broad diglossia que se correspondem com cada um dos níveis definidos serão denominados: bi-
linguismo superposto (Superposed bilingualism) para o nível de línguas diferentes, diglossia clássica 
(Classic diglossia) para o nível da estratificação sociolectal e da estratificação dialectal, e mudança de estilo 
(Style-shifting), para a variação de estilo ou registo linguístico. 
 
11. Anos antes de o conceito de diglossia se começar a conhecer no âmbito peninsular, este autor tinha proposto 
em 1963 o uso de termos como dilinguismo ou dilingue, aplicados ao contexto literário galego, para definir em 
oposição com a definição idealizada de bilinguismo a situação das «persona que, sabiendo dos idiomas, tiene 
uno para ciertas motivaciones y otro para otras» (Alonso Montero, 1968, p. 49, veja-se também 1973, pp. 
32-36), mas, como assinala Garcia Negro, 1991, p. 88, «a análise de Alonso Montero deten-se na detección de 
«motivacións» diferentes nos indivíduos», isto é, o dilinguismo fica no parâmetro individual e não procura as 
causas de fundo que determinam as atitudes individuais no uso das duas línguas para diferentes funções. 
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299 relativizando, pontualizando ou desqualificando, aquele lugar comum já nos primeiros 
anos da sua formação, e que mesmo hoje em dia é ainda «artículo de fe» para alguns 
analistas representantes do discurso nacionalista e para grande parte do professorado de 
galego. Assim, temos os trabalhos de Rojo Sánchez, 1974, 1981, Fernández Rodríguez, 
1978, Aracil, 1980, e Álvarez Cáccamo, 1987. E, doutra perspectiva que também des-
qualifica a aplicação usual, salientamos Gil Hernández e Rabunhal Corgo, 1989, por ser 
a única linha de análise desenvolvida na Galiza que opta por manter o termo diglossia 
no seu significado fergusoniano, o que implica ou a sua desqualificação absoluta ou a 
aplicação no sentido destes últimos autores. Ao tempo que rejeitam a caracterização di-
glóssica galego-espanhol, Gil Hernández e Rabunhal Corgo afirmam que a diglossia de 
Ferguson é válida para rotular as conexões entre o (galego-)português padrão e o gale-
go(-português) usado na Galiza, mas que, devido a que o território linguístico comum é 
administrado por dois Estados diferentes, ter-se-ia de qualificar esta diglossia galega 
como deslocada ou transferida a causa da interposição da comunidade castelhanófo-
na, assumida como própria pelo Estado Espanha. Assim, a variedade alta, em lugar de 
se corresponder com uma norma galego-portuguesa comum, teria sido ocupada pela 
língua oficial do Estado, através da inclusão da Galiza no espaço nacional espanhol e a 
sua exclusão de um hipotético espaço nacional galego-português. Deste ponto de vista, a 
normalização da comunidade galegófona ou lusófona da Galiza, passaria no contexto 
actual pela sua re(co)locação na comunidade origem, para atingir uma situação de di-
glossia, na linha das situações definidas por Ferguson, apresentada como condição de 
normalidade (Gil Hernández 1992). Para Gil Hernández e Rabunhal Corgo, existindo 
já uma formulação gráfica comum para o (galego-)português, seria esta e não outra a 
que deveria substituir como variedade alta o castelhano, recompondo a unidade quebra-
da por aquela interposição. Nesta situação, haveria uma diferenciação clara entre usos 
formais, nomeadamente os escritos, e populares, fundamentalmente orais, da língua. 
Esta solução procura salvar o problema que numa dinâmica de normalização linguística 
causariam as divergências estruturais existentes entre um conjunto de falas galegas mui-
to castelhanizadas e a sua relação com um padrão comum, mas pensado para os falantes 
de português lisboeta. Aliás, parece pretender-se uma solução equivalente à existente 
em línguas como espanhol ou francês, onde, apesar da existência de diferentes normas, 
o sistema gráfico é único. 

De interesse especial resulta a crítica de Álvarez Cáccamo, 1987, já que se trata de 
um questionamento global do discurso nacionalista da língua que gira ao redor da cen-
tralização do conceito diglossia. As formulações de Álvarez Cáccamo articulam-se, de 
forma muito resumida, nos seguintes pontos: (1) Segundo este autor, o discurso nacio-
nalista da linguagem costuma manejar o argumento de existirem estreitas relações bi-
unívocas entre as formas de uniformização e controlo político e a política linguística do 
estados centralistas. Mas o que se tem buscado na Galiza não seria o uniformismo lin-
guístico, como defende o nacionalismo linguístico, mas o contrário: a estabilidade de 
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300 grupos etno-linguísticos diversos. (2) Para Álvarez Cáccamo, nas situações de diglossia 
(entendida como bilinguismo superposto), a conservação da especialização funcional de 
variedades actua como um instrumento muito útil para manter certas capas de população 
numa posição subordinada durante séculos. Não se busca uma total assimilação linguís-
tica, mas através do aparelho educativo escolariza-se na língua dominante o grupo etno-
linguístico minorizado num grau suficiente e necessário como para não obstaculizar o 
desenvolvimento da vida social. O domínio da língua superordinada fica fechado para 
grandes capas da população a quem se nega o acesso aos âmbitos de poder. Não se tra-
taria de exterminar uma língua, mas de mantê-la reduzida ao uso local, coloquial e fami-
liar, para acentuar as barreiras sociais entre as capas subordinadas e superordinadas. 
Nunca teria sido o objectivo dos sectores espanhol-falantes possuidores do poder o assi-
milarem totalmente a população galego-dominante. Ao contrário, a política lingüística 
centralista deu como resultado uma hierarquia de grupos etnolinguísticos: (a) uma mi-
noria espanhol-falante, controladora de recursos económicos e do aparelho político-ad-
ministrativo; (b) uma minoria monolingue em galego, ou com relativo conhecimento 
passivo do espanhol, isolada nas zonas rurais; (c) uma maioria galego-dominante bilin-
gue, com diversos graus de competência em espanhol, imigrantes à cidade ou moradores 
de núcleos periurbanos; e (d) uma minoria bilingue de origem galega mas progressiva-
mente assimilada ao espanhol que encontra nesta última língua a melhor fonte de 
progresso social, e que vai constituir preferentemente a pequena burguesia urbana. (3) 
Mas acrescenta Álvarez Cáccamo que limitar-se a falar de classes sociais, de elites de-
tentadoras do poder e de dominação linguística supõe ainda um forte reducionismo e 
postula a necessidade de uma análise microssociolinguística que investigue as unidades 
sociais em que na realidade se geram as funções comunicativas e os valores dos códigos 
linguísticos. (4) Para este autor, as actuais descrições do contacto de línguas na Galiza 
costumam a estabelecer certas correlações rígidas entre língua utilizada, contexto ou do-
mínio, e valores sociais. Desde o que Álvarez Cáccamo denomina paradigma da di-
glossia, o galego seria a língua coloquial, enquanto o espanhol seria a língua formal. 
Mas esse modelo tão estático não pode explicar as mudanças sociolinguísticas exis-
tentes na actualidade: a institucionalização de uma certa variante padrão de galego e a 
penetração deste em contextos e domínios que há poucos anos eram exclusivos ou quase 
exclusivos do espanhol. (5) Álvarez Cáccamo entende que um tipo de sociolinguística 
que conceba a diglossia como a dominação social de uma língua sobre outra sem consi-
derar a utilidade da língua no avanço socioeconómico, sem ter em conta as próprias ava-
liações dos falantes sobre esta hierarquização funcional das línguas, e sem analisar 
como e para que se usam as línguas em conflito nas diferentes retículas de comunica-
ção, nunca explicará a história sociolinguística galega e estará condenada a produzir ge-
neralizações inoperativas. (6) Nas situações «diglóssicas» mais ou menos estáveis existe 
uma estreita relação entre o estátus social baixo do falante e o uso da variedade baixa ou 
minorizada nas retículas sociais fechadas em que se interrelaciona na vida social. Na 
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diglossia galega, relativamente estável até há pouco, o galego manteve-se como o có-
digo de relação interpessoal, de coesão grupal das retículas fechadas de interacção na fa-
mília, na aldeia e no trabalho no campo ou o mar. Para Álvarez Cáccamo, a supervivên-
cia do galego não constituia uma ameaça séria para a expansão do espanhol, enquanto 
os galego-dominantes tivessem um nível mínimo de competência em espanhol para se 
relacionarem com as fontes de poder social do estado dominante. Disto viria, em parte, 
uma aparentemente contraditória realidade de atitudes linguísticas em que alguns secto-
res espanhol-dominantes mantêm uma posição condescendente perante a conservação e 
até a defesa activa do galego, enquanto amplos sectores da própria comunidade gale-
go-dominante manifestam auto-ódio perante uma língua que não oferecia, até há pouco, 
perspectivas de avanço social. (7) Por fim, afirma Álvarez Cáccamo que quando se pro-
duzem mudanças socioeconómicas consideráveis (industrialização e urbanização, fortes 
movimentos migratórios à cidade), criam-se novas formas de retículas de interacção em 
que se geram os valores sociais das línguas, e é deste modo que começa a assimilação 
linguística a grande escala. Assim, enquanto o galego se mantém com relativa vitalidade 
na vida familiar, o espanhol constitui-se no código básico de relação social nas retículas 
de interacção abertas do mundo do trabalho e no domínio público circunstancial. Seria 
neste senso como pode interpretar-se a assimilação parcial ao espanhol: não necessaria-
mente como uma renúncia a uma (indefinida) identidade, mas como uma identificação 
com novos valores, en muitos casos interpretados pelos falantes assimilados como valo-
res de progresso. 

Contudo, uma análise completa destas perspectivas sobre a diglossia exige uma 
atenção que não lhe podemos conceder num trabalho breve deste tipo. 

Quanto à utilização concreta do conceito bilinguismo, existe uma tendência que o 
rejeita, por razões basicamente ideológicas, como válido para definir a situação galega e 
o substitue, por razões também basicamente ideológicas, pelo de diglossia, na linha ni-
nyoliana (Garcia Negro, 1991). Porém, é mais habitual o uso de bilinguismo, no seu 
parâmetro social, como conceito decerto aplicável (Fernández Rodríguez, 1991). Num 
nível intermédio, Portas Fernández, 1991, usa os dois conceitos para se referir à situação 
galega, mas o termo marcado é a caracterização que faz desta como (exo)diglóssica12. 
No nível institucional existe uma paradoxal contradição entre a defesa por parte de 
algumas das elites técnicas oficialistas de um determinado modelo de normalização do 
galego que talvez teria como objectivo a consecução do unilinguismo em galego, e uma 
declarada defesa por parte das elites políticas de poder do bilinguismo etiquetado como 
equilibrado, harmónico ou, até, nos últimos tempos, limpo, na usual linha de mitifica-
ção desse conceito (Aracil, 1966, 1986), impugnada pelos sectores galeguistas, técnicos 

12 Para Portas Fernández, 1991, p. 185: «na Galiza actual existe unha alta percentaxe de populación que domi-
na -con diferentes níveis de destreza e, na maioria dos caso, dunha maneira incompleta- as duas línguas pre-
sentes na sociedade. A este (semi-)bilingüismo individual superpón-se un bilingüismo social estendido, que se 
materializa unha diglósia inestábel de carácter conflitivo». 
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ou políticos, não-oficialistas (Garcia Negro, 1991)13 e muito menos claramente pelos 
oficialistas (Alonso Montero 1990). 
 

3. MICROSSOCIOLINGUÍSTICA 

O estudo microssociolinguístico, nomeadamente na linha que parte da sociolinguística in-
teraccional de Gumperz, começa a ser aplicado ao contexto galego a partir da recente obra 
investigadora do Professor Doutor Álvarez Cáccamo. Em trabalhos como Álvarez Cácca-
mo, 1987, uma análise globalizante da situação sociolinguística galega e de alguns aspectos 
do discurso técnico gerado até a altura (veja-se supra), achamos um convite a iniciar esta 
linha de análise, que começa a se desenvolver minimamente num trabalho próximo da dia-
lectologia social (Álvarez Cáccamo, 1989), onde se combinam elementos da dialectologia 
estrutural, do variacionismo e da sociolinguística da interacção, para, afinal, patenteiar-se 
plenamente na sua inédita tese de doutoramento (Álvarez Cáccamo, 1990) e outros traba-
lhos ulteriores (p. ex. Álvarez Cáccamo, 1991, 1993, 1996). Apresentaremos aqui breve-
mente com que fins concretos aplica o autor esta perspectiva de análise e algumas das con-
clusões obtidas, com o que considero que se poderá observar o seu interesse global como 
linha investigadora para a análise da situação sociolinguística galega. 

A tese desenvolvida por Álvarez Cáccamo é que o galego –nomeadamente aquela 
codificação legitimada como oficial– devém nos últimos anos código de autoridade. 
Ou, por outras palavras: achamono-nos perante o estudo microssociolinguístico da ins-
titucionalização de uma língua secularmente marginada. Mas para chegar a isto é pre-
ciso ir além das conceptualizações generalizadoras e partir da microanálise da fala e da 
comunicação com o objectivo de (Álvarez Cáccamo, 1987, p. 137) revelar os processos 
comunicativos atravês de que, em primeiro lugar, se geram os valores sociais das lín-
guas (prestígio, educação, poder, cultura...), valores que subjazem à sua funcionalidade 
social; em segundo lugar, se canaliza (se manifesta verbalmente) a nossa identidade so-
cial (grupal, étnica, nacional, de classe...); e, por fim, se canalizam as nossas intenções 
comunicativas, isto é, os nossos desejos de dirigir a interacção face à consecução de uns 
objectivos comunicativos dados. Com isto fica delimitada a funcionalidade desta pers-
pectiva frente aos estudos macro (ibidem): «Quando consideramos o papel fundamental 
da palavra na nossa vida privada, mas tamém na vida pública e política da sociedade 
burocratizada moderna (na toma de decisons em órgaos de poder estatal, autonómico ou 

13. Neste ponto, a análise da legislação sobre as línguas, ou iuslinguística, é fundamental. E assim parece en-
tendê-lo o não-oficialismo, nas suas diferentes e até enfrentadas linhas, que gera numerosas análises da legis-
lação linguística do Reino da Espanha e a Autonomia Galicia. Segundo os seus resultados, a legislação situa o 
galego numa condição de subsidiaridade relativamente à língua oficial do Estado, o espanhol (p. ex. Rodrí-
guez Sánchez, 1980.1991, Garcia Negro, 1991, Vilhar Trilho, 1986, 1987, Gil Hernández e Vilhar Trilho, 
1987 ou Fontenla Rodrigues, 1985). Para uma descrição da legislação sobre o galego, vejam-se Cores Trans-
monte, 1985, Monteagudo Romero, 1990, ou Garcia Negro, 1991. 
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303 local, no aparato burocrático e administrativo, nos partidos políticos, no sistema educa-
tivo, etc.), comprova-se ainda mais claramente a necessidade nom só de complementar 
as descriçons macro-sociais sobre a diglóssia e a assimilaçom lingüística do galego, 
senom mesmo de validá-las –ou invalidá-las– com dados sobre os usos reais que se lhe 
dam na comunicaçom às línguas em conflito».  

A microanálise de Álvarez Cáccamo, para além doutras múltiplas considerações 
passivas de amplo comentário, permite-nos desbotar no contexto actual mistificações 
tais como o paradigma nacionalista da diglossia (veja-se supra) ou a institucionaliza-
ção do galego-código de autoridade como uma simples liturgização (veja-se nota 4). 
Mas, na nossa opinião, o segundo ponto não se deve apreender como uma eliminação do 
conceito de liturgização, mas como a elaboração de um sistema muito complexo de li-
turgização, no senso de actuar a institucionalização como sistema de controlo sobre os 
usos permitidos do galego –mas sempre galego oficial–, através da imposição de umas 
determinadas normas e da estigmatização de traços gráficos e ideologias linguísticas por 
um lado, e de traços dialectais ou sociolectais por outro. Normas e estigmatizações ac-
tuariam como marcador de poder na construção e diferenciação de fronteiras entre a lín-
gua das elites oficialistas –decerto, a única existente no sistema de poder institucional–, 
a(s) da(s) elite(s) não-oficialista(s) –susceptíveis de se constituirem na do sistema de po-
der– e a fala do povo –a única que não devirá língua de poder–. O facto de a criação de 
qualquer língua legítima (Bourdieu, 1985) provocar estigmatizações de algum tipo, 
habitualmente esquecido pelos críticos do oficialismo, adquire uma notória importância 
nesta perspectiva; para Álvarez Cáccamo, 1990, p. 90, as implicações da estandardi-
zação oficial não são apenas linguísticas, ao acentuar as diferenças estruturais entre o 
padrão galego e o padrão português, mas também sociais, ao acentuar as diferenças 
internas que têm sido utilizadas pelas elites políticas e culturais para a conservação das 
fronteiras sociais através da legitimação do discurso normativo. 

Penso que uma breve apresentação da inédita tese de Álvarez Cáccamo há-de ajudar 
a perceber melhor a profundidade que pode atingir uma análise deste tipo. A partir da 
análise de sessenta horas de gravações de discurso oral institucional e não-institucional 
e quatro horas de gravações audio-visuais (uma sessão plena da Câmara Municipal de 
Vigo) realizadas entre 1984 e 1989, para além doutro material, Álvarez Cáccamo arti-
cula o seu estudo em seis capítulos: (1) uma concisa introdução histórica do conflito so-
ciolinguístico na Galiza através da questão do estátus linguístico do galego nos aspectos 
directamente linguísticos e na sua consideração na intelectualidade e o nacionalismo ga-
lego, para finalizar com a análise da urbanização demográfica e a sua importância 
para o trabalho a desenvolver; (2) um estudo dos principais aspectos da variação socio-
lectal (Álvarez Cáccamo, 1989) e como esta interfere nas propostas padronizadoras 
existentes. Este capítulo oferece uma interpretação do papel das elites na elaboração do 
galego; (3) entrando já plenamente nos mecanismos analíticos da microssociolinguística 
e sobre as mostragens orais, estuda-se a ideologização das condutas linguísticas na 
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304 Galiza, através do exame dos esquemas de mudança e alternância de codigo como 
fenómenos que reflectem a ideologia linguística. Um segundo ponto é o constituído pe-
la análise da cautela ou controlo metapragmático dos falantes e a sua mediação entre 
a ideologia e a prática: repetições, auto-correcções, estratégias metadiscursivas; (4) par-
te-se da conexão das perspectivas macro-social e micro-comunicativa da fala para de-
monstrar que o discurso referido (reported speech) é um facto conversacional essencial 
que pode reflectir a ideologia linguística do falante e as suas representações simbólicas 
sobre as relações sociais e, portanto, constituir um muito importante recurso para a 
construção do poder na interacção comunicativa; (5) analisa-se, sobre mostragens dis-
cursivas significativas, a manipulação da língua para patentear as identidades e a oficia-
lidade notável. O autor, em oposição à legislação existente sobre os usos oficiais do ga-
lego, afirma que numa aparente inversão da funcionalidade sócio-comunicativa, o gale-
go está a ser elaborado ou construído através da prática como código oficial dos eventos 
institucionais –aliás: está a gerar novos significados formais–, enquanto o espanhol po-
de manter os seus valores coloquiais entre os mesmos participantes; (6) estudam-se duas 
práticas conversacionais básicas para o controlo da fala: a construção de alianças de 
poder entre actores sociais e a manipulação do discurso. Sobre uma ampla interven-
ção do então presidente da Câmara Municipal de Vigo, o autor analisa o complexo siste-
ma de micro-mecanismos conversacionais que actua no reforço da autoridade institu-
cional. 

Na actualidade, a análise de base microssociolinguística ou interaccional também 
está a ser desenvolvida por outros investigadores no âmbito galego; por exemplo: a aná-
lise etnográfica e sociolinguística da interacção campo-cidade nos mercados da cidade 
de Lugo de Rodríguez Yáñez, 1994, o estudo do fenómeno discursivo dos regateios em 
feiras rurais de Bergantinhos de Prego Vázquez, 1994, e a análise da formação de ideo-
logias linguísticas (nomeadamente a ideologia dominante) e a sua relação com a estra-
tificação social de Domínguez Seco, 1995. 
 

4. A MODO DE FINAL 

Lembro agora umas palavras do Professor Doutor Manuel Ferreiro Fernández, inseridas 
numa entrevista publicada por A Nosa Terra, afirmando que na Galiza a sociolinguística se 
fazia fora das universidades. Talvez se poderia dizer, ao revés, que, feliz ou infelizmente, a 
única sociolinguística rotulável como tal que se está a fazer na actualidade na Galiza parte 
das universidades espanholas que existem neste país ou está em muito directa relação com 
elas, ainda que não, simplesmente, dos seus departamentos de galego. É óbvio que, na Gali-
za, discurso sobre a língua há muito, isto é, propostas ou contrapropostas mais ou menos 
evidentes de política e planificação linguísticas, mas é ainda escassa a investigação que se 
preocupe do conhecimento de como funciona na realidade a Galiza do ponto de vista socio-
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305 linguístico, de como é, como actua, que ideologias linguísticas tem, etc., a população socio-
linguística da Galiza. O que ainda persiste são, demasiado habitualmente, generalizações 
obsoletas e redutivistas, como demonstram, por exemplo, as conclusões da XIII Semana 
Galega de Filosofia. Filosofia e língua (A Nosa Terra, 17 de Abril de 1996, p. 21), adequa-
damente respostadas por Celso Álvarez Cáccamo no mesmo semanário (2 de Maio de 1996, 
p. 27). Nos anos ultraneoliberais que nos esperam, não deveria haver lugar para os mo-
nopólios, mas, sem dúvida, haverá lugar, e decerto mais poderoso, para a repressão ou o 
controlo aparentemente não violento de qualquer tipo de liberdade. Nas nossas mãos está a 
ruptura de monopólios e a defesa activa das liberdades, até a de estarmos errados, também 
no âmbito de uma investigação sociolinguística muito ideologizada e muito pouco cien-
tífica. 
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